
Quarta-feira,
28 de outubro de 2026

Jornal do Comércio - Porto Alegre

3

A segurança jurídica é, na 
avaliação de Alice Grecchi, vi-
ce-presidente do Instituto dos 
Advogados do Rio Grande do 
Sul (IARGS), um dos princi-
pais desafi os da reforma tri-
butária brasileira. A mudança 
do sistema exige atenção aos 
limites constitucionais, espe-
cialmente em relação à lega-
lidade, à anterioridade, à ir-
retroatividade e ao direito ao 
crédito. A advogada também 
chama atenção para a convi-
vência entre o modelo atual 
e o novo sistema, as regras de 
aproveitamento de créditos do 
IBS e da CBS, a tributação de 
lucros e dividendos e o possí-
vel aumento do contencioso. 
O avanço da fi scalização ele-
trônica, do split payment e da 
inteligência artifi cial também 
exigirá atenção às garantias 
do contribuinte. A vice-presi-
dente do IARGS detalha essas 
questões em entrevista ao Jor-
nal do Comércio.

JC Contabilidade – Qual 
é o principal desafi o jurídico 
da reforma tributária? 

Alice Grecchi – O prin-
cipal desafi o é garantir que a 
transição aconteça dentro dos 
limites da Constituição. A re-
forma foi aprovada por emen-
da constitucional, mas grande 
parte das regras que efetiva-
mente afetam o dia a dia das 
empresas está em leis comple-
mentares e, cada vez mais, em 
regulamentos e atos conjuntos 
das administrações tributá-
rias. Mudar o sistema não au-
toriza relativizar as garantias 
do contribuinte. Legalidade, 
anterioridade, irretroativida-
de e direito ao crédito são di-
reitos fundamentais.

Contab – Quais são as 
principais dúvidas sobre IBS 
e CBS? 

Alice – Temos observa-
do três grandes focos de dú-
vida. O primeiro é o regime 
de créditos, especialmente a 
regra que vincula seu apro-
veitamento à efetiva quitação 
do tributo pelo fornecedor. Na 
nossa visão, isso transfere ao 
comprador um risco que não 
é dele e tensiona o conceito 
constitucional de não cumula-
tividade. Também há dúvidas 
sobre bens e serviços de uso e 
consumo pessoal, regimes di-
ferenciados, alíquotas redu-
zidas e o grau de delegação 
aos regulamentos.

Contab – Como en-
frentar a transição entre os 
dois sistemas?

 Alice – A regra de ouro 
é simples de enunciar e difícil 
de executar: cada fato é regi-
do pela lei vigente no momen-
to em que ocorreu. Até 2033 
conviveremos com PIS, Co-
fi ns, IPI, ICMS e ISS ao lado de 
CBS, IBS e Imposto Seletivo. É 
preciso organizar a apuração 
e a documentação por perío-
do, manter trilhas de audito-
ria claras e revisar sistemas e 
parametrizações a cada etapa. 
Fiscalizações e disputas sobre 
os tributos antigos continua-
rão depois de 2033.

 Contab – Que cuidados 
serão necessários com os cré-
ditos tributários? 

Alice – A não cumulativi-
dade é um direito do contri-
buinte assegurado pela Cons-
tituição, e não um benefício 
que o Fisco concede. Qual-
quer restrição ao crédito pre-
cisa ter fundamento constitu-
cional sólido. Entre os pontos 
de atenção estão a documen-
tação que sustenta cada crédi-
to, o vínculo entre a aquisição 
e a atividade da empresa, a si-
tuação fi scal dos fornecedores 
e os prazos de ressarcimento. 
Também merece atenção o tra-
tamento dos saldos credores 
de ICMS acumulados durante 
a transição. Esses créditos são 
patrimônio do contribuinte.

Contab – Quais mudan-
ças na tributação da renda te-
rão maior impacto? 

Alice – A mudança mais 
relevante é o fi m da isenção 
ampla sobre lucros e divi-
dendos, que vigorava desde o 
ano de 1996. A Lei 15.270/2025 
passou a prever retenção 
na fonte sobre distribuições 
mensais acima de R$ 50 mil 
a uma mesma pessoa física e 
criou o imposto mínimo para 
altas rendas. Isso altera pro-
fundamente o planejamento 
de sócios, holdings e estrutu-
ras familiares. O debate cons-
titucional envolve ainda capa-
cidade contributiva, conceito 
de renda e possível sobreposi-
ção entre a tributação na em-
presa e na pessoa física.

Contab – Que cuidados 
devem cercar a documenta-
ção de lucros e dividendos?

 Alice – A documentação 
societária e contábil passou a 
ser prova, e não mera forma-
lidade. Atas de aprovação, ba-
lanços, deliberações sobre dis-
tribuição e a segregação entre 
lucros apurados até 2025 e os 
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apurados a partir de 2026 se-
rão decisivos em qualquer 
fi scalização. Também reco-
mendamos cautela na escolha 
entre pró-labore, distribuição 
de lucros e outras formas de 
remuneração. O planejamento 
tributário lícito é um direito 
do contribuinte, mas precisa 
ter substância econômica.

 Contab – A reforma po-
derá aumentar o contencio-
so tributário? 

Alice – No longo prazo, 
um sistema com base ampla 
e menos exceções pode redu-
zir o litígio. No curto e médio 
prazo, porém, nossa expecta-
tiva é de aumento das dispu-
tas. Teremos por anos o con-
tencioso do modelo antigo 
correndo em paralelo com o 
do novo. Há ainda o risco de 
interpretações divergentes 
entre as instâncias respon-
sáveis pela CBS e pelo IBS. 
A harmonização será deter-
minante para que a simpli-
fi cação não se converta em 
mais insegurança.
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A mudança mais 
relevante é o fi m da 
isenção ampla sobre 
lucros e dividendos, 
que vigorava desde 
o ano de 1996. 

 Contab – Como a fi scali-
zação eletrônica afeta a segu-
rança jurídica? 

Alice – Com o split pay-
ment e a apuração assistida, 
o Fisco passará a acompanhar 
as operações praticamente em 
tempo real. Isso pode trazer 
ganhos de efi ciência e reduzir 
a sonegação. Mas a tecnologia 
não altera as garantias do con-
tribuinte. Um cruzamento de 
dados não é, por si só, prova de 
infração. A preocupação é com 
glosas automáticas, bloqueios 
de créditos e presunções gera-
das por sistemas sem motiva-
ção adequada e sem oportuni-
dade prévia de defesa.

Contab – Quais são os 
riscos jurídicos do uso da in-
teligência artifi cial? 

Alice – Para as empresas, 
a IA permite revisar créditos, 
conferir classifi cações fi scais, 
identifi car inconsistências e 
ampliar o compliance. Para a 
administração, pode direcio-
nar a fi scalização a riscos reais. 
Os riscos, porém, são relevan-
tes. O lançamento tributário 
é ato vinculado e necessaria-
mente motivado. Um algorit-
mo não pode funcionar como 
caixa-preta que decide quem 
será fi scalizado ou autuado 
sem que se possa compreender 
e contestar o critério utilizado.

Contab – Que conheci-
mentos serão mais importan-
tes para o contador? 

Alice – O contador passa 
a ocupar uma posição ainda 
mais estratégica. No campo 
jurídico, é importante domi-
nar os princípios constitucio-
nais tributários, as regras de 

direito intertemporal e os fun-
damentos do direito ao crédi-
to. No campo tecnológico, ga-
nham peso a governança de 
dados, a parametrização de 
sistemas e a capacidade de in-
terpretar criticamente as in-
formações consolidadas pelo 
Fisco. O trabalho conjunto 
com advogados também será 
cada vez mais importante.

 Contab – Quais os prin-
cipais desafi os jurídicos do 
Comitê Gestor do IBS?

 Alice – O primeiro desafi o 
é constitucional: o Comitê Ges-
tor administra o tributo, mas 
não pode legislar sobre ele. 
Suas normas devem se limitar 
a operacionalizar o que está 
na lei, sem criar obrigações ou 
restringir direitos. Também 
será necessário conciliar 27 
unidades federadas e mais de 
5 mil municípios, com trans-
parência, critérios claros de 
distribuição da receita e meca-
nismos efetivos de controle.

 Contab – Por que a segu-
rança jurídica é a principal 
preocupação na reforma?

 Alice – Nossa resposta é 
a segurança jurídica, porque 
ela é o ponto em que todas as 
outras preocupações se encon-
tram. A complexidade gera in-
certeza, a transição coloca di-
reitos adquiridos em risco e a 
adaptação tecnológica pode 
criar decisões automáticas sem 
transparência. Empresas in-
vestem, contratam e precifi cam 
com base na confi ança de que 
as regras serão estáveis, claras 
e aplicadas de forma previsível. 
Sem isso, qualquer sistema co-
bra um custo alto da economia.


